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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPERAÇÕES REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS.  NÃO 
INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS SOBRE AS RECEITAS DECORRENTES DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. MATÉRIA ESTRANHA AO TEMA 1.239/STJ. 
DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que não incide contribuição 
ao Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) sobre as receitas provenientes da venda de mercadorias 
para empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, visto que são equiparadas à 
exportação, nos termos do Decreto-Lei 288/1967, orientação essa que se estende às 
receitas provenientes da prestação de serviços, nos moldes da legislação de regência.

2. O ponto central da insurgência dos presentes autos restringe-se às 
receitas decorrentes da prestação de serviços; portanto, não seria o caso de 
suspensão do processo, pois o Tema 1.239 está assim delimitado: "Definir se o PIS e a 
COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem 
nacional, realizadas a pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona 
Franca de Manaus" (REsps 2.093.050/AM e 2.093.052/AM, relator Ministro Gurgel de 
Faria).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OPERAÇÕES REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS.  NÃO 
INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS SOBRE AS RECEITAS DECORRENTES DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. MATÉRIA ESTRANHA AO TEMA 1.239/STJ. 
DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que não incide contribuição 
ao Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) sobre as receitas provenientes da venda de mercadorias 
para empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, visto que são equiparadas à 
exportação, nos termos do Decreto-Lei 288/1967, orientação essa que se estende às 
receitas provenientes da prestação de serviços, nos moldes da legislação de regência.

2. O ponto central da insurgência dos presentes autos restringe-se às 
receitas decorrentes da prestação de serviços; portanto, não seria o caso de 
suspensão do processo, pois o Tema 1.239 está assim delimitado: "Definir se o PIS e a 
COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem 
nacional, realizadas a pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona 
Franca de Manaus" (REsps 2.093.050/AM e 2.093.052/AM, relator Ministro Gurgel de 
Faria).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 251/255.

A parte agravante alega que a isenção das operações equiparadas à 
exportação para a Zona Franca de Manaus refere-se à venda de mercadorias 
nacionais, e não à prestação de serviços.

Defende a necessidade de suspensão deste processo, pois "a matéria 
referente à venda de mercadoria a pessoas físicas foi afetada em 27/02/2024 pela 
Primeira Seção do STJ para julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos - REsp 
2093050/AM-, Tema 1239/STJ" (fl. 260).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 270/283).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu pela 
impossibilidade de incidência da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) sobre as 
receitas decorrentes da prestação de serviços na Zona Franca de Manaus. Nesse 
sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

[...]
2. A prestação de serviço e a venda de mercadorias para empresas 

situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação para o 
estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do 
Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o PIS e 
a COFINS sobre as receitas decorrentes de tais operações.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.254.749/AM, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024, sem destaque no 
original.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 

A COFINS. RECEITAS ORIGINADAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
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1. Não incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre receitas 
decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, 
porquanto, se a venda de mercadorias para empresas localizadas nesta 
zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de efeitos 
fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser 
aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e a COFINS 
incidente sobre as receitas provenientes da prestação de serviços, nos 
termos da legislação de regência. Precedentes: AgInt no REsp n. 
2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; e AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.

2. A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 
alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar 
violação ao princípio da isonomia, de modo a excluir os prestadores de 
serviços dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona 
Franca de Manaus. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023, sem 
destaque no original.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA 
COFINS SOBRE RECEITAS ORIGINADAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - A prestação de serviço e a venda de mercadorias para 

empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação 
do Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o 
PIS e a COFINS sobre as receitas decorrentes de tais operações. 
Precedentes.

III - A interpretação literal que deve ser conferida às isenções não 
alberga situações que possam, sem amparo na mens legis, determinar 
violação do princípio da isonomia, de modo a excluir os prestadores de 
serviços dos benefícios legais destinados ao desenvolvimento da Zona Fra 
nca de Manaus (ZFM). (1ª T. AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, j. 12.6.2023, DJe. 16.6.2023).

[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023, sem 
destaque no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ZONA 

FRANCA DE MANAUS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento da inexistência de relação jurídico-tributária, de modo que 
seja afastada à incidência do PIS/Cofins sobre as receitas oriundas da 
prestação de serviços realizados dentro do limite geográfico da Zona Franca 
de Manaus, por tais operações serem equiparadas as exportações. Na 
sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
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afirmar que a prestação de serviço e a venda de mercadorias para 
empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação 
do Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o 
PIS e a para a Cofins sobre as receitas decorrentes de tais operações. 
Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023. 
AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

[...]
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.476.983/AM, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024, sem destaque no 
original.)

 
Sobre o pedido de suspensão do processo, observo que a controvérsia está 

restrita às receitas decorrentes da prestação de serviços, e não à venda de 
mercadorias.

Na inicial, a parte pugnou pela concessão da segurança para afastar o 
recolhimento da contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas decorrentes de 
prestações de serviços dentro da Zona Franca de Manaus.

A sentença, por sua vez, declarou que "[o] art. 4º do Decreto-Lei n. 288/67 

equiparou à exportação somente a remessa de mercadorias de origem nacional para 

consumo ou industrialização na ZFM, sendo silente com relação à prestação de 

serviços, aluguel de móveis e imóveis. Pela inteligência do art. 111 do Código Tributário 

Nacional, a legislação tributária que disponha sobre exclusão do crédito tributário, ou 

outorga de isenção deve ser interpretada literalmente, ou seja, não permite a 

interpretação extensiva pleiteada pela parte autora" (fls. 59/60).

Por outro lado, a matéria afetada, a ser decidida sob o regime de julgamento 
de recursos repetitivos (Tema 1.239), está assim delimitada:

"Definir se o PIS e a COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de 
vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a pessoas físicas 
situadas dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus" (REsps 
2.093.050/AM e 2.093.052/AM, relator Ministro Gurgel de Faria). 
 

Não verifico semelhança entre o cerne da insurgência e a matéria afetada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JULIANA MOREIRA ALVES - AM015656
LUCAS MELO DE FIGUEIREDO - AM016497
BIANCA RIBEIRO PEREIRA - AM017141
BRANDÃO OZORES SOCIEDADE DE ADVOGADOS - AM069118

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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